No ano de 1857, o Comendador Patrício Corrêa da Câmara, Primeiro Visconde de Pelotas e então Vice-presidente da Província de São Pedro, lançou a pedra fundamental da futura sede da Assembléia Provincial, na esquina da Praça com a atual Rua Jerônimo Coelho. 



A Assembléia para lá não se mudou, mas, com a proclamação da República, em 1896, Júlio de Castilhos, Presidente do Estado, ali fixou sua residência e sede de governo, transformando-o no Palácio Provisório, vez que mandara construir no local onde figurava o Palácio Provincial, o novo palácio de governo. Dali governaram, durante 25 anos, além de Castilhos, Carlos Barbosa e Borges de Medeiros, até 1921, com a construção do Palácio Piratini. 
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O Palácio após reforma: mais um pavimento e com uma única torre


O edifício que nascera para ser a sede do Poder Legislativo, converteu-se em palácio de governo, servindo, também, ao Poder Judiciário, até chegar aos nossos dias, sobrevivendo à voragem dos anos. Único prédio onde transitaram, de uma forma ou outra, todos os poderes constituídos do Estado, o Palácio Provisório é o único palácio na acepção do termo ainda existente na Praça da Matriz: O Palácio Piratini, construído sobre os escombros do antigo Palácio Provincial, destruído para apagar as lembranças do Império, foi ocupado em 1921; o Palácio da Justiça, gêmeo do Theatro São Pedro, foi destruído no incêndio de 1949; o Palácio Farroupilha, sede da Assembléia Legislativa, data da década de Sessenta. Assim, o palácio que nasceu para ser provisório chega aos nossos dias para servir de sede ao Ministério Público, tornando-se, novamente, endereço importante no centro cívico de nosso Estado. 
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Restaurado em 2002 o antigo casarão é rebatizado de Palácio do Ministério Público

1857 - O Comendador Patrício Côrrea da Câmara, Vice-Presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, em exercício da Presidência, determina a aquisição do terreno junto à Praça da Matriz pelo Poder Público, com o fim de ali mandar construir a nova sede da Assembléia Legislativa Provincial. Em 5 de setembro, têm início as obras, sendo a pedra fundamental lançada no dia 7 de setembro. 

1871 - Ao ser concluído, instalaram-se, no prédio, a Diretoria Geral de Negócios da Fazenda Provincial, o Comando das Armas da Província de São Pedro, a Repartição dos Telégrafos e a Diretoria de Obras Públicas. Devido à demora na conclusão das obras, a Assembléia Legislativa optou por reformar, em 1860, o antigo prédio que ocupava na Rua Duque de Caxias. 

1892 - Em 1º de julho, Affonso Hebert, Diretor das Obras Públicas, Terras e Colonização, instala no torreão norte o primeiro Observatório Meteorológico do Estado. 

1894 - Por ter-se tornado pequeno para abrigar a Secretaria de Obras, suas Diretorias e a Secretaria da Brigada Militar, o Secretário de Estado dos Negócios das Obras Públicas, João José Pereira Parobé, determina, em 1894, a construção da ala sul, em cuja parte inferior instala-se, novamente, a Estação de Telégrafos, que havia se deslocado para um prédio alugado. A nova planta baixa em forma de “U” substituiu a forma original em “L”. 

1896 - Em fevereiro de 1896, a Secretaria das Obras Públicas mudou-se e o edifício foi adequado para receber, no primeiro pavimento, a Secretaria do Interior. No pavimento superior, instalou-se em junho a residência oficial da Presidência do Estado, então ocupada por Júlio Prates de Castilhos. Até 1921, enquanto corriam as obras de construção do novo palácio governamental, o prédio foi sede do Governo do Estado, sob a denominação de Palácio Provisório. Dali governaram os Presidentes Júlio de Castilhos, Carlos Barbosa Gonçalves e Antonio Augusto Borges de Medeiros. 

1899 - O Palácio Provisório passou a ter a imagem que permanece até os dias de hoje com a construção de mais um pavimento entre os dois torreões e um novo torreão sobre o extremo norte, onde se instalou o Observatório Meteorológico. 

1906 - Foi construído, na parte de trás do terreno, de frente para a Rua Jerônimo Coelho, um edifício para a guarda presidencial e para as cocheiras do Palácio. 

1913 - Em 20 de agosto, foi desativado o Observatório Meteorológico, sob a justificativa de estarem na época em funcionamento vinte e cinco novas estações de medição climática da Escola de Engenharia, então subvencionada pelo Poder Público estadual. 

1921 - A sede do Governo foi transferida para o novo Palácio Piratini. O prédio passou a abrigar a Diretoria de Higiene e Saúde da Secretaria de Saúde, ali permanecendo até 1963. 

1963 - Apesar de definida a demolição do prédio pelo Governo do Estado, ele passou a ser ocupada por órgãos da Secretaria do Interior e da Justiça, os quais foram substituídos por setores do Tribunal de Justiça, como Varas de Família, e o Setor de Transportes. Para o prédio transferiram-se, também, a Escola Superior da Magistratura e o Centro de Funcionários dos Tribunais de Justiça e de Alçada. 

1982 - O prédio foi inscrito no Livro Tombo Histórico do Estado sob nº 7, pela Portaria nº 03/82, de 14 de julho. 

1986 - Em 26 de novembro, foi ratificado o Tombamento Histórico pela Portaria nº13/86. 

1987 - Em 5 de janeiro, foi publicado no Diário Oficial o ato de Tombamento. 

1998 - A edificação foi devolvida pelo Poder Judiciário ao Poder Executivo, que transferiu o direito de uso e ocupação para o Ministério Público do Estado. 

1999 - Elaborado o projeto arquitetônico de restauração. 

2000 - Tiveram início as obras de restauração do prédio. 

2002 - Conclusão das obras e inauguração do Palácio do Ministério Público e do Memorial do Ministério Público. 

Durante estes anos, o Palácio recebeu diversas denominações oficiais: Edifício para Assembléia Provincial, Edificação das Repartições Públicas e Edifício das Obras Públicas. Todavia, recebeu uma forte denominação popular: Forte Apache.
Palácio do Ministério Público  

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul chamou a si a tarefa de restauração do prédio do Palácio Provisório que começou a ser construído em 1857, na esquina da Praça da Matriz com a Rua Jerônimo Coelho, em Porto Alegre. Atualmente é considerado parte significativa do patrimônio histórico gaúcho, tendo sido tombado pelos poderes competentes. O edifício abrigou a Diretoria de Obras Públicas da Província, a Repartição dos Telégrafos e o antigo Comando das Armas da Província de São Pedro . Entre 1896 e 1921 foi provisoriamente sede do Governo sul-rio-grandense, já que o Palácio Piratini encontrava-se em construção.Após 1921, foi ocupado pela Secretaria de Saúde até início da década de 1960. Entre 1963 e 1998 funcionaram orgãos da Justiça como Escola Superior de Magistratura e Varas de Família. 

A partir de 1998, passou a integrar o patrimônio do Ministério Pùblico. 

O prédio foi adaptado para receber as instalações do Memorial do Ministério Público e o Gabinete do Procurador Geral de Justiça. As atividades da nova instituição começaram com a implantação de um projeto de memória institucional. A Procuradoria Geral de Justiça investiu na instalação de um centro de documentação e memória oral, a partir do qual são realizadas pesquisas históricas, publicações e exposições. O Memorial promove também seminários tematizando a trajetória e as perspectivas do Ministério Público no Rio Grande do Sul e no Brasil. O Memorial do Ministério Público ainda desenvolve projetos junto à comunidade, que reforçando e esclarecendo os mecanismos disponíveis para o exercício da cidadania. 


Com a implantação do Memorial do Ministério Público, o Ministério Público do Rio Grande do Sul contribui para a preservação do patrimônio cultural, recupera a memória institucional, investindo na formação de um novo campo historiográfico, e, sobretudo, oferece à população uma instituição cultural dinâmica, cujas atividades deverão concorrer para o aperfeiçoamento da nossa cidadania e para o reforço das nossas instituições democráticas. 

http://www.mp.rs.gov.br/memorial

